
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.629 - RS (2016/0040782-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE 
RECORRIDO : MARIA ISABEL CORREA DA SILVA MACHADO 
ADVOGADOS : LEO IOLOVITCH 

 JOEL PICININI E OUTRO(S)
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXIGIBILIDADE DA 
DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO 
JUDICIAL PRECÁRIA POSTERIORMENTE MODIFICADA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA 1.401.560/MT. 
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial Representativo 
da Controvérsia 1.401.560/MT, consolidou o entendimento de que é necessária a 
devolução dos valores recebidos a título de tutela antecipada posteriormente 
revogada.
2. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de abril de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.629 - RS (2016/0040782-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE 
RECORRIDO : MARIA ISABEL CORREA DA SILVA MACHADO 
ADVOGADOS : LEO IOLOVITCH 
   JOEL PICININI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

ADMINISTRATIVO. DEVOLUÇÃO DE VALORES 
RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL NÃO DEFINITIVA. 
EXISTÊNCIA DE BOA-FÉ.

Os valores percebidos pelo autor por força da decisão 
antecipatória deferida nos autos do procedimento judicial n° 
2004.71.01.000255-6/RS foram de boa- fé e tinham caráter alimentar, sendo 
incabível pretender o ressarcimento ao erário. Contudo, o mesmo não ocorre em 
relação aos valores recebidos após a reforma da sentença por este Regional.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 535, 273, § 3º, 475-O, I e II,  543-C, do Código de Processo Civil, e ao art. 

3º da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (LINDB).

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.629 - RS (2016/0040782-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.3.2016.           

Merece prosperar a irresignação. 

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.401.560/MT, em 

julgamento submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, entendeu que a 

reforma da decisão que antecipa a tutela obriga o autor da ação a devolver os benefícios 

previdenciários indevidamente recebidos.

Cito ementa do julgado:

PREVIDÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REVERSIBILIDADE DA DECISÃO.

O grande número de ações, e a demora que disso resultou para a 
prestação jurisdicional, levou o legislador a antecipar a tutela judicial naqueles 
casos em que, desde logo, houvesse, a partir dos fatos conhecidos, uma grande 
verossimilhança no direito alegado pelo autor. O pressuposto básico do instituto é 
a reversibilidade da decisão judicial. Havendo perigo de irreversibilidade, não há 
tutela antecipada (CPC, art. 273, § 2º). Por isso, quando o juiz antecipa a tutela, 
está anunciando que seu decisum não é irreversível. Mal sucedida a demanda, o 
autor da ação responde pelo recebeu indevidamente.  O argumento de que ele   
confiou no juiz ignora o fato de que a parte, no processo, está representada por 
advogado, o qual sabe que a antecipação de tutela tem natureza precária.

Para essa solução, há ainda o reforço do direito material. Um dos 
princípios gerais do direito é o de que não pode haver enriquecimento sem causa. 
Sendo um princípio geral, ele se aplica ao direito público, e com maior razão  neste 
caso porque o lesado é o patrimônio público. O art. 115, II, da Lei nº 8.213, de 
1991, é expresso no sentido de que os benefícios previdenciários pagos 
indevidamente estão sujeitos à repetição. Uma decisão do Superior Tribunal de 
Justiça que viesse a desconsiderá-lo estaria, por via transversa, deixando de 
aplicar norma legal que, a contrario sensu, o Supremo Tribunal Federal declarou 
constitucional. Com efeito, o art. 115, II, da Lei nº 8.213, de 1991, exige o que o 
art. 130, parágrafo único na redação originária (declarado inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal - ADI 675) dispensava.

Orientação a ser seguida nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil: a reforma da decisão que antecipa a tutela obriga o autor da ação 
a devolver os benefícios previdenciários indevidamente recebidos.

Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1401560/MT, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ 

Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO,DJe 13/10/2015).
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No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXIGIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE VALORES 
RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL POSTERIORMENTE 
MODIFICADA. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO 
NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA 1.401.560/MT. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO 
RELATOR. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM 
EFEITOS INFRINGENTES, PARA DETERMINAR A DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES PERCEBIDOS, EM RAZÃO DA REVOGAÇÃO DA TUTELA 
ANTECIPADA.

(...)
4.   A Primeira Seção desta Corte no julgamento do Recurso 

Especial Representativo da Controvérsia 1.401.560/MT, julgado em 12.2.2014, 
consolidou o entendimento de que é necessária a devolução dos valores recebidos 
a título de tutela antecipada posteriormente revogada.

(...)
6.   Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos modificativos, 

para determinar a devolução dos valores percebidos, em razão da revogação da 
tutela antecipada, com ressalva do ponto de vista pessoal do relator.

(EDcl no AgRg no REsp 1317169/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 04/03/2016).

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
COMPLEMENTAR. RECEBIMENTO PROVISÓRIO. TUTELA 
ANTECIPADA CONCEDIDA. POSTERIOR REVOGAÇÃO. DEVOLUÇÃO 
DOS VALORES. NECESSIDADE. MEDIDA DE NATUREZA PRECÁRIA. 
REVERSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE BOA-FÉ OBJETIVA. DESCONTO 
EM FOLHA DE PAGAMENTO. POSSIBILIDADE. VERBA DE 
NATUREZA ALIMENTAR. PARÂMETROS.

1. Cinge-se a controvérsia a saber se a revogação da tutela 
antecipada obriga o assistido de plano de previdência privada a devolver os 
valores recebidos com base na decisão provisória, ou seja, busca-se definir se tais 
verbas são repetíveis ou irrepetíveis.

(...)
3. A tutela antecipada é um provimento judicial provisório e, em 

regra, reversível (art. 273, § 2º, do CPC), devendo a irrepetibilidade da verba 
previdenciária recebida indevidamente ser examinada não somente sob o aspecto 
de sua natureza alimentar, mas também sob o prisma da boa-fé objetiva, que 
consiste na presunção de definitividade do pagamento. Precedente da Primeira 
Seção, firmado em recurso especial representativo de controvérsia (REsp nº 
1.401.560/MT).
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4. Os valores recebidos precariamente são legítimos enquanto 
vigorar o título judicial antecipatório, o que caracteriza a boa-fé subjetiva do autor. 
Entretanto, como isso não enseja a presunção de que tais verbas, ainda que 
alimentares, integram o seu patrimônio em definitivo, não há a configuração da 
boa-fé objetiva, a acarretar, portanto, o dever de devolução em caso de 
revogação da medida provisória, até mesmo como forma de se evitar o 
enriquecimento sem causa do então beneficiado (arts. 884 e 885 do CC e 475-O, 
I, do CPC).

5. A boa-fé objetiva estará presente, tornando irrepetível a verba 
previdenciária recebida indevidamente, se restar evidente a legítima expectativa 
de titularidade do direito pelo beneficiário, isto é, de que o pagamento assumiu 
ares de definitividade, a exemplo de erros administrativos cometidos pela própria 
entidade pagadora ou de provimentos judiciais dotados de força definitiva (decisão 
judicial transitada em julgado e posteriormente rescindida). Precedentes.

6. As verbas de natureza alimentar do Direito de Família são 
irrepetíveis, porquanto regidas pelo binômio necessidade/possibilidade, ao 
contrário das verbas oriundas da suplementação de aposentadoria, que possuem 
índole contratual, estando sujeitas, portanto, à repetição.

7. Os valores de benefícios previdenciários complementares 
recebidos por força de tutela antecipada posteriormente revogada devem ser 
devolvidos, ante a reversibilidade da medida antecipatória, a ausência de boa-fé 
objetiva do beneficiário e a vedação do enriquecimento sem causa.

8. Como as verbas previdenciárias complementares são de 
natureza alimentar e periódica, e para não haver o comprometimento da 
subsistência do devedor, tornando efetivo o princípio da dignidade da pessoa 
humana (art. 1º, III, da CF), deve ser observado, na execução, o limite mensal de 
desconto em folha de pagamento de 10% (dez por cento) da renda mensal do 
benefício previdenciário suplementar até a satisfação integral do crédito.

9. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1555853/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 16/11/2015).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.  
REJULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL DETERMINADO PELO STF. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE TUTELA 
ANTECIPADA POSTERIORMENTE CASSADA. POSSIBILIDADE. 
MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.

(...)
2. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 

1.401.560/MT, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, pacificou o 
entendimento de que é possível a restituição de valores percebidos a título de 
benefício previdenciário, em virtude de decisão judicial precária posteriormente 
revogada, independentemente da natureza alimentar da verba e da boa-fé do 
segurado.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
provido.

(REsp 995.852/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, DJe 11/09/2015).

Documento: 1502174 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/05/2016 Página  5 de 4



 
 

 

Dessa forma, por estar em dissonância com o entendimento desta Corte 

Superior, deve ser reformado o aresto proferido na origem. 

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0040782-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.583.629 / RS

Números Origem:  50051783920144047101  RS-50051783920144047101

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
RECORRIDO : MARIA ISABEL CORREA DA SILVA MACHADO
ADVOGADOS : LEO IOLOVITCH

JOEL PICININI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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